
DIÁRIO OFICIAL 
Estado do São Paulo (Estados Unidos do Brasil) 

A N O L X X I I I — N . ° 179 — SÁBADO, 21 DE SETEMBRO DE 1963 

4 — Dm representante do Conselho de Defesa dos Capitais do Esta­
do (CODEC) criado pelo artigo 60 da Lei 7.951, de 2-7-63. 

5 — Um representante da indústria, escolhido dentre nomes apre­
sentados pelo Conselho das classes Produtoras de São Paulo. 

§ l.o — O Presidente do Banco do Estado de São Paulo, S.A. exer­
cerá as funções de Vice-Presidente do Conselho, cabendo-lhe substituir o Pre­
sidente em todos os seus impedimentos. 

§ 2.o — O Conselheiro que deixar de exercer a função ou a atividade 
que o habilitaram para a nomeação perderá o mandato; 

§ 3.0 — As vagas que ocorrerem no Conselho do "Fundo" serão 
preenchidas por novos Conselheiros, observado o disposto neste artigo. 

"Artigo 8.o — Constituem atribuições específicas do Conselho: 
a) elaborar o regimento interno do "Fundo"; 
b) administrar o "Fundo", traçando a orientação geral de suas ati­

vidades, inclusive estabelecendo normas para as operações; 
c) estabelecer as classes de indústrias financiáveis, os critérios de prio­

ridade para concessão dos financiamentos e seus limites, dentro das disponibi­
lidades financeiras do "Fundo"; 

d) fixar juros e taxas a serem cobrados; 
e) aprovar o orçamento de aplicação e apreciar o orçamento de 

custeio do "Fundo". 
f) aprovar as medidas judiciais que se fizerem necessárias para salva­

guardar os interesses do "Fundo". 
Parágrafo único — As deliberações do Conselho, quando transforma­

das em resoluções, serão publicadas no Diário Oficial para conhecimento dos in­
teressados." 

"Artigo 11 — Poderão ser admitidas as seguintes formas de garantia, 
oferecidas pelo mutuário ou por terceiros: 

a) — hipoteca ou outras garantias reais; -
b) — penhor de bens móveis; 
c) — caução de titulos, ações ou debêntures; 
d) — fiança ou aval. 
Parágrafo único — Exceto quando forem prestados por pessoa Jurí­

dica de direito privado, a fiança e o aval só poderão ser admitidos subsidia­
riamente." 

"Artigo 12 — Aprovada a operação de financiamento, poderá ser 
concedido adiantamento por conta desta, até 20% (vinte por cento) do seu valor, 
desde que sejam oferecidas condições de segurança de seu reembolso." 

"Artigo 13 — A fim de dar total cumprimento ao disposto neste de­
creto, o Governo do Estado estabelecerá com o Banco do Estado de São Paulo 
S.A., a forma e as bases de cooperação deste na aplicação do "Fundo". 

Paragrafo único — As providências a que se refere este artigo deve­
rão incluir: . . . 

a) — a obrigação do Banco de manter serviços especializados para 
a aplicação do "Fundo"; . , . . . 

b) — a entrega de recursos, pela Secretaria da Fazenda, a medida 
em aue se fizerem necessários para atender às obrigações decorrentes dos finan­
ciamentos aprovados; 

c) — a remuneração do Banco pelos serviços prestados; 
d) — a contabilização das operações do "Fundo" em contas especiais 

que permitam acompanhar sua aplicação; 
e) — o compromisso do Banco de observar, na aplicação do "Fundio", 

as normas contidas neste decreto e nas resoluções que venha a baixar o Conselho, 
dentro de suas atribuições; 

f) — o encaminhamento ao Presidente do Conselho do" "Fundo", 
para final julgamento e decisão, dos pedidos de financiamentos, sempre acompa­
nhados do pronunciamento da Diretoria do Banco." 

Artigo 2.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3.o —Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Governo do Estado de São Paulo, aos 18 de setembro 

de 1963. 
ADHÉMAR PEREIRA DE BARROS • 
José Soares de Souza 

Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios do 
Governo, aos 20 de setembro de 1963. 

Miguel Sansigolo — Diretor Geral — Substituto 

DECRETO X. 43.492, DE 18 DE SETEMBRO DE 1963 
Altera a redação dos artigos l.o, 4.0, 5.o, 8.o, 9.o, 10, 13, 

14, IS, 16 e 19 e suprime o artigo 18 do decreto 38.536, de 29 
maio de 1961, e dá outras providências 

ADHÉMAR PEREIRA DE BARROS, GOVERNADOR DO ESTADO 
DE SAO PAULO, usando de suas atribuições e de acordo com o disposto na alínea 
I, letra "c" da Lei n. 5.444, de 17 de novembro de 1959, 

Decreta: «-
Artigo l.o — Os artigos l.o, 4.0, 8.o 9.o, 10,o 13, 14, 15, 16 e 19 do 

Decreto n. 38.536, de 29 de maio de 1961, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Artigo l.o — Fica criado, junto à Secretaria de Estado dos Negócios 
da Agricultura, o "Fundo de Expansão Agropecuária", com a finalidade de f i ­
nanciar a médio e longo prazo, projetos que visem renovar e desenvolver a agri­
cultura, a silvicultura a pecuária e a pesca, bem como promover a industriali­
zação de seus produtos no território do Estado, e o bem estar social dos traba­
lhadores rurais através de financiamentos para reformas e construções de casas 
a serem por eles utilizadas. 

5 l.p — Para o efeito do disposto neste artigo, entender-se-á preci-
puamente por renovação e desenvolvimento das atividades acima enumeradas, o 
aproveitamento de tecnologia mais avançada, inclusive mecanização e planos de 
colonização que visem proporcionar melhoria da produtividade. 

§ 2.o — Consideram-se também financiáveis pelo "Fundo" projetos 
que visem promover o incremento da industrialização de produtos vegetais e 
animais, tendo em vista o interesse e a capacidade do mercado interno e as pos­
sibilidades de exportação, não podendo ser beneficiados culturas ou produtos 
em superprodução." 

"Artigo 4.0 — O valor de cada financiamento não poderá exceder a 
60% (sesenta por cento) do montante do respectivo investimento. 

§ l.o — Para efeito da porcentagem a que se refere este artigo, o 
total do investimento poderá incluir as despesas financeiras obrigatórias duran­
te o período de realização do projeto e dele decorrentes. 

§ 2.o — Nos investimentos agrícolas, o orçamento poderá também 
considerar, até o limite de 20% (vinte por cento) do seu total, o valor de invés-; 
timentos já realizados e ligados à execução do projeto em causa". 

"Artigo 5.o — Os recursos do "Fundo" não poderão ser aplicados no 
financiamento de: 

a) — aquisição de bens móveis e imóveis cuja finalidade no seja o 
aumento da produção e da produtividade; 

b) — transações de gado, exceto a aquisição destinada à produção 
comercial de leite e a reprodução para o mesmo fim, e, bem assim, a que' se 
destine à melhoria dos rebanhos pela formação de plantéis de reprodutores de 
raças puras, devidamente registradas; e, 

c) — custeio de safras e entre-safras ou quaisquer outros tipos de 
financiamento que melhor se enquadrem nas linhas de crédito comercial conce­
dias pelo sistema bancário nacional". 

"Artigo 8.0 — A aplicação do "Fundo" será orientada e controla­
da por um Conselho constituído dos seguintes membros, sendo os dois últimos 
nomeados pelo Governador do Estado e demissiveis "ad nutum": 

1 — Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, que será o 
seu Presidente; 

2 — Presidente do Banco do Estado de São Paulo, S|A.; 
3 — Diretor da Carteira de Expansão Econômica do mesmo Banco; 
4 — Um representante do Conselho de Defesa dos Capitais do Esta­

do (CODEC) criado pelo artigo 60 da Lei 7.951 de 2-7-63; 
5 — Um representante da agricultura, escolhido dentre nomes apre­

sentados pelo Conselho das Classes Produtoras de São Paulo. 
§ l .o — o Presidente do Banco do Estado de São Paulo, SjA. exer­

cerá as funções de. Vice-Presidente do Conselho, cabendo-lhe substituir o Pre­
sidente em todos os seus impedimentos. 

§ 2.0 — O Conselheiro que deixar de exercer a função ou a atividade 
que o habilitaram para a nomeação perderá o mandato. 

§ 3.o — As vagas que ocorrerem no Conselho do "Fundo" serão pre­
enchidas por novos Conselheiros, observado o disposto neste artigo." 

"Artigo 9.o — Constituem atribuições do Conselho: 
a) — elaborar o regimento interno do "Fundo"; 

J • ^ administrar o "Fundo" e traçar a orientação geral de suas ati­
vidades, inclusive estabelecendo normas para as operações; 

c) —. estabelecer as classes de indústrias financiáveis, os critérios de 

prioridades para concessão dos financiamentos e seus limites, dentro das dispo­
nibilidades financeiras do "Fundo"; 

d) — aprovar o orçamento de aplicação e apreciar o orçamento de 
custeio do '^undo"; 

e) — fixar juros e taxas a serem cobrados; 
f) — baixar normas para concessão de assistência técnica e admi­

nistrativa aos mutuários, bem como para fiscalização das aplicações; 
g) — aprovar as medidas judiciais que se fizerem necessárias para# 

salvaguardar os interesses do "Fundo". 
"Artigo 10 — O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 

mês e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu Presidente. y 
§ l.o — O Presidente convocará sessões extraordinárias quando jul­

gar necessário ou quando dois conselheiros, pelo menos, o solicitarem. 
5 2.0 — As decisões do Conselho serão tomadas por maioria abso­

luta de votos. 
§ 3.0 — As decisões do Conselho, quando trauslormadas em reso­

luções, serão publicadas no Diário Oficial para conhecimento dos interessados". 
"Artigo 13 — Os financiamentos concedidos seiúo regulados por 

contratos revestidos de todas as formalidades legais nos quais, além das cláusu­
las usuais e peculiares à natureza de cada operação, deverão ficar expressamen­
te estipulados: 

a) — o direito de fiscalização da aplicação do empréstimo; 
b) — o compromisso do mutuário de dar preferência sempre ao pro­

duto nacional, quando em concorrência com o estrangeiro, desde que -se observe 
equivalência de preço e 4Ualidade e que os prazos de entrega do produto se­
jam compatíveis com a execução econômica do empreendimento a que se des­
tina; 

c) — não onerar ou alienar, durante a vigência do contrato, os bens 
financiados e os dados err. garantia, salvo prévio e expresso consentimento do 
credor; 

d) — segurar em Companhia idônea, quando fôr o caso, os bens 
financiados e os dados em garantia; 

e) — bem administrar o seu patrimônio e os bens financiados de 
modo a alcançar os objetivos colimados pelo "Fundo"; 

f) — escriturar ou anotar com clareza e em ordem cronológica a 
aplicação do empréstimo, arquivando os documentos comprobatórios; ' 

g) — oferecer reforço de garantia sempre que fôr julgado neces­
sário". 

Artigo 14 — Poderão ser admitidas as seguintes formas de garantia, 
oferecidas pelo mutuário ou por terceiros: 

a) — hipoteca ou outras garantias reais; 
b) — penhor de bens móveis; 
c) — caução de títulos, ações ou debêntures; 
d) — fiança ou aval". 
Parágrafo único — Exceto quando forem prestados por pessoa jurí­

dica de direito privado, a fiança e o aval só poderão ser admitidos subsidiaria­
mente". 

"Artigo 15 — O financiamento a possuidores ou ocupantes de ter­
ras que delas não sejam proprietários, obedecerá às normas seguintes: 

a) — o financiamento para aquisição de equipamento será feito com 
a garantia do penhor dos bens financiados; 

b) — o financiamento de outros investimentos será condicionado à 
existência de um contrato irrescindível que legitime a posse ou ocupaçãc por 
prazo igual ou superior ao da liquidação, do empréstimo e a apresentação de 
garantias que forem julgadas satisfatórias". 

"Artigo 16 — As taxas de juros dos empréstimos serão fixadas pe­
riodicamente pelo Conselho do "Fundo", podendo sei- diferenciadas para tipos 
diversos de investimentos". 

"Artigo 19 — A fim de dar total cumprimento ao disposto neste 
decreto, o Governo do Estado estabelecerá com o Banco do Estado de São Pau­
lo S. A. , a forma e as bases da cooperação deste na aplicação do "Fundo". 

Parágrafo único — As providências a que se refere este artigo de­
verão incluir: 

a) — a obrigação do Banco de manter serviços especializados para 
a aplicação do "Fundo"; 

b) — a entrega de recursos pela Secretaria da Fazenda à medida 
em que se fizerem necessários, para atender às obrigações decorrentes dos fi­
nanciamentos aprovados; 

c) — a remuneração do Banco pelos serviços prestados; 
d) — a contabilização das operações do "Fundo" em contas espe­

ciais que permitam acompanhar a sua aplicação; 
e) — o compromisso do Banco de observar, na aplicação do "Fundo", 

as normas contidas neste decreto e nas resoluções que venha baixar o Conselho 
dentro de suas atribuições; 

f) — o encaminhamento ao Presidente do Conselho do "Fundo", 
para final julgamento e decisão, dos pedidos de financiamentos, sempre acom­
panhados do pronunciamento da Diretoria do Banco". 

Artigo 2.o — Fica suprimido o artigo 18 do Decreto n. 38.536, de 29 
de maio de 1961. renumerados os artigos seguintes. 

Artigo 3.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Artigo 4.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
* Palácio do Governo do Estado de São Paulo, aos 18 de setembro 

de 1963. 
ADHÉMAR PEREIRA DE BARROS 
José Soares de Souza 
Oscar Thompson Filho 
Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócio.s 

do Governo, aos 20 de setembro de 1963 
Miguel Sansigolo 
Diretor Geral, Substituto. 

DECRETO N. 48.493, DE 18 DE SETEMBRO DE 1963 
Altera a redação dos artigos 4.o, 6.o, 7.o, 10, 11 e 12 do 

Decreto 40.360, de 11 de julho de 1962 e dá outras providên­
cias. 

ADHÉMAR PEREIRA DE BARROS, ' GOVERNADOR DO ESTADO 
DE SAO PAULO, usando de suas atribuições e de acordo com o disposto na 

.alínea I, letra "d" do artigo 3.o da Lei n 5.444, de 17 de novembro de 1959, 
Decreta: 
Artigo l.o — Os artigos 4.o, 6.o, 7.0, 10, 11 e 12 do Decreto n. 40.360, 

de 11 de julho de 1962, passam a vigorar com a seguinte redação: 
Artigo 4.0 — A colaboração financeira do "Fundo" não poderá ser 

superior a 50% (cinquenta por cento) do preço de venda dos equipamentos f i ­
nanciáveis". 

Artigo 6.0 — A aplicação do "Fundo" será orientada e controlada por 
um Conselho constituído dos seguintes membros, sendo os dois últimos nomea­
dos pelo Governador do Estado e demissiveis "ad nutum": 

1 — Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda, que será o seu 
Presidente; 

2 — Presidente do Banco do Estado de São Paulo S. A . ; 
3 — Diretor da Carteira de Expansão Econômica do mesmo Banco; 
4 — Um representante do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado 

(CODEC) criado pelo artigo 60 da Lei 7.951 de 2-7-63. 
5 — Um representante da indústria, escolhido dentre nomes apre­

sentados pelo Conselho das Classes Produtoras de São Paulo. 
§ l.o — O Presidente do Banco do Estado de São Paulo, S. A., exer­

cerá as funções de Vice-Presidente do Conselho, cabendo-lhe substituir o Presi­
dente em todos os seus impedimentos. 

§ 2.o — O Conselheiro que deixar de exercer a função ou a atividade 
que o habilitaram para a nomeação perderá o mandato. » 

§ 3.o — As vagas que ocorrerem no Conselho do "Fundo" serão 
preenchidas por novos Conselheiros, observado o disposto neste artigo. 

"Artigo 7.o — Constituem atribuições específicas do Conselho: 
a) — elaborar o regimento interno do "Fundo"; 
b) — administrar o "Fundo", traçando a orientação geral de suas 

Bttvidades, inclusive estabelecendo normas para as operações; 
c) — estabelecer as classes de produtos financiáveis e os critérios 

de prioridades para concessão dos financiamentos e seus limites dentro das dis­
ponibilidades financeiras do "Fundo"; 

d) — fixar juros e taxas a serem cobrados; 
e) — aprovar o orçamento de aplicação e apreciar o orçamento de 

custeio do "Fundo"; 

P A G I N A 3 


